
PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CONTROLADOR IA-GERAL DA UNIÃO

ESTADO DO AMAZONAS
TRIBU AL DE CONTAS DO ESTADO DO

AMAZONAS

ACORDO DE COOPERAÇÃO

N' .9 12013

ACORDO DE COOPERAÇÃO QUE

ENTRE SI CELEBRAM A UNIÃO, POR

MEIO DA CONTROLADORlA-GERAL

DA UNIÃO, E O ESTAOO DO

AMAZONAS, POR MEIO DO TRIBUNAL

DE CONTAS DO AMAZONAS.

A UNIÃO, por meio da CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, com sede

no Setor de Autarquias Sul, Quadra I, 8Ioco'A', Edificio Darcy Ribeiro, em Brasília - DF,

inscrita no CNPJ/MF sob o número 05.914.685/0001-03, doravante referida simplesmente como

cev, neste ato representada pelo Ministro de Estado Chefe da Controladoria-Geral da União,

JORGE HAGE SOBRINHO, e o ESTADO DO AMAWNAS, por mio do TRIBUNAL DE

CONTAS DO ESTADO DO AMAZONAS, com sede na Avenida Efigênio Sales, n!! 1155,

Bairro Parque Dez de Novembro, em Manaus - AM, inscrito no CNPJ/MF sob o numero

05829742/0001-48, neste ato representado pelo Conselheiro Presidente do Tribunal de Contas do

Estado do Amazonas, ÉRICO XAVIER DESTERRO E SILVA, doravante referido

simplesmente como TeE/AM, nos tennos do art. 116 da Lei 11.2 8.666, de 21 de junho de 1993,

resolvem celebrar o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO, atendendo às cláusulas

seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente ACORDO DE COOPERAÇÃO o estabelecimenlo de mecanismos

de cooperaçào entre a CGU e o TCE-AM, visando a ampliar a articulação, a integraçào c o
~



intercâmbio entre os participes, com a finalidade de imprimir maior efetividade na proteção do
patrimônio público.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS FORMAS DE COOPERAÇÃO

A cooperação de que trata este ajuste consistirá, observadas as competências e atribuições
próprias de cada parte, nas seguintes medidas:

I - na cooperação e integração de ações de fortalecimento dos mecanismos de controle social,
inclusive em parceria com órgãos e entidades da administração pública federal, órgãos de
controle externo e interno das esferas municipais e estaduais e organizações não-governamentais
que desenvolvam atividades e projetos nessa área;

1I - na realização de cursos de aperfeiçoamento profissional, semlllanos e de outros eventos
congêneres, com oferta reciprocà de vagas e intercâmbio de instrutores;

III - no intercâmbio de conhecimentos relativos às normas e procedimentos de fiscalização e
auditora; e

IV - na permissão de acesso a banco de dados já existentes nas instituições convenentes, de
interesse comum.

.Subcláusula Primeira - As partes executarão as atividades decorrentes deste ACORDO DE
COOPERAÇÃO de forma a ser definida, cm cada caso, pelos titulares das unidades técnicas da
CGU e do TCEIAM responsáveis por sua implementação, mediante lroca de correspondência
oficial e deliberação entre os representantes dos órgãos envolvidos, observadas as competências
atribuídas pela Constituição Federal e pela Constituição do Estado do Amazonas.

Subcláusula Segunda - A presente parceria não obriga ao intercâmbio de infonnações de caráter
sigiloso, o qual somente se dará em situação justificável, obrigando o participe destinatário a
manter o sigilo das informações.

Subcláusula Terceira - A utilização dos sistemas informatizados da CGU e do TCFJAM e a
permissão de acesso às informações por quaisquer meios dar-se-ão sem ônus entre os partícipes,
respeitadas as limitações orçamentárias de cada um e a efetiva necessidade, no caso de cópias
reprográficas ou meios magnéticos de transporte ou transmissão de dados.

Subcláusula Quarta - As partes se responsabilizarão, individualmente, pela divulgação das
infonnações, à exceção daquelas que estejam protegidas pelo sigil~\ legal, que deverão ser
preservadas para o atingimento dos objetivos institucionais de cada 6rgã?-

\



CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES

As partes se comprometem, ih'Ualmente, a conjugar esforços para o desenvolvimento e a
execução de ações concernentes ao objeto do presente ACORDO DE COOPERAÇÃO.

Subcláusula Primeira - Comprometem-se igualmente ambos os partícipes a adotar as medidas

necessárias para o cumprimento do disposto no presente ACORDO DE COOPERAÇÃO, bem
como a designar, fanualmente, no prazo de trinta dias contados da data de sua celebração,
coordenador responsável pelo acompanhamento da execução do ajuste.

Subcláusula Segunda - A CGU e o TCElAM conduzirão os trabalhos em confonnidade com as
nonnas e procedimentos de auditoria governamental vigentes, bem como consoante

procedimentos específicos, cuja utilização seja recomendável, considerando a natureza e os
objetivos institucionais do órgão ou entidade auditada e observado, ainda, o ·seguinte:

I ~ a CGU e o TCE/AM proporcionarão, com a necessária presteza, por meio de solicitações
reciprocas, orientações suplementares quanto à metodologia a ser adotada no planejamento, na
execução dos trabalhos e na emissão dos relatórios; e

11 - a CGU e o TCEJAM responderão pelo conteúdo técnico dos trabalhos executados por força
do presente Acordo e assumirão total responsabilidade pela qualidade dos mesmos.

Subcláusula Terceira - CGU e o TCElAM disponibilizarão tempestivamente os respectivos
calendários de atividades institucionais para conhecimento das partes cooperadas e divulgarão

eventos institucionais que versem sobre matérias de interesse comum visando a qualificar a
gestão pública e o controle social, bem como participarão em seminários, cursos e eventos com
vistas ao fortalecimento institucional das partes cooperadas.

CLÁUSULA QUARTA - DA INEXISTÊNCIA DE DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

ESPECÍFICA

As atividades previstas neste ACORDO DE COOPERAÇÃO não envolvem transferência de
recursos entre os partícipes, razão pela qual não se consigna dotação orçamentária específica.

Subcláusula única. a hipótese de se verificar a necessidade de repasse de recursos financeiros,
a fim de pennitir a plena consecução do objeto do presente ACORDO DE COOPERAÇÃO, os,
participes poderão celebrar convênio específico, obedecendo, nesse particular, ao disposto na Lei
nO 8.666, de 1993, e ao previsto no Decreto nO 6.170, de 25 dejulho de 200V\....r



CLAUSUAL QUINTA - DOS RECURSOS HUMANOS

Os recursos humanos utilizados por qualquer dos participes nas atividades inerentes ao presente
ACORDO DE COOPERAÇÃO não sofrerão alterações na sua vinculação funcional com as
instituições de origem, às quais cabe responsabilizar-se por todos os encargos de nalure"".la
trabalhjsta, previdenciãria, fiscal e securitária decorrentes.

CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO, DA VIGÊNCIA E DA RESCISÃO

o presente ACORDO DE COOPERAÇÃO tcm vigência de dois anos, iniciando-se a partir de
sua assinatura, podendo ser alterado, exceto quanto ao seu objeto, por tenno aditivo, a critério
dos partícipes, e rescindido a qualquer tempo por mútuo consenso, pelo inadimplemento das
obrigações assumidas pelos partícipes, ou pela iniciativa unilateral de qualquer deles, mediante
notificação por escrito, com antecedência mínima de trinta dias, de um ao outro, restando; cada
qual somente a responsabilidade~pelas tarefas em execução no período anterior à notificação.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

A publicação de extrato do presente instrumento, bem como de seus aditamentos, será
providenciada pela CGU no Diário Oficial da União e pelo TCE/AM no Diário Oficial do Estado
do Amazonas, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, confonne dispõe o art.
61, parágrafo único, da Lei n!.! 8.666, de 1993.

CLÁUSULA OITAVA - DO FORO

Os partícipes elegem o foro da Justiça Federal, Seção Judiciária do Distrito Federal, para dirimir
eventuais controvérsias acerca da execução deste ACORDO DE COOPERAÇÃO, quando não
acarretem conflito federativo e não possam ser solucionadas administrativamente.

CLÁUSULA NONA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Os detalhes operacionais necessários ao pleno cumprimento das obrigações ora assumidas serão
estabelecidos de comum acordo pelos órgãos executores, por meio de deliberações registradas
em expedientes internos ou em atas de reuniões compartilhadas, e as dúvidas e controvérsias
decorrentes da execução deste ACORDO DE COOPERAÇÃO serão dirimidas, preferentemente,
por mútuo entendimento entre os partícipes. '""-......r



Assim ajustadas, fimlam as partes, por intennédio de seus representantes, o pr~sente instrumento
em duas vias de igual teor ,e fonna, na presença das testemunhas infra-indicadav-

\
Brasília, DF, ~ de

r}·
JORGE H ,t(hBRlNHO

Ministro de Estado cie~: Controladoria­
\~ral da União

Testemunhas:

Nome:
Documento de Identidade:

'l'rlJ-LCO de20l3.

-------'-- li
~:'" X~WJ \"----
ERICO XAVIER DESTERRO E SILVA

Presidente do Tribunal de Contas do Estado do
Amazonas

Nome:
Documento de Identidade:
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